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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E
DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I realizou as
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho, além da Seguridade e Previdência Social.

Foram apresentadas questões atuais envolvendo a pandemia da COVID-19, abordando
aspectos acerca de ser ou não considerada como acidente do trabalho, da obrigatoriedade do
uso da vacina e os desdobramentos para eventual justa causa, além dos impactos no ambiente
do trabalho advindos dessa crise sanitária mundial.

Ademais, destacou-se temática acerca de problemas de escravidão moderna, com exploração
de mão-de-obra análoga à escrava, não só de brasileiros, mas, também, de cidadãos de outros
países latino-americanos, em especial, da Venezuela e Bolívia.

Outros temas foram abordados no aspecto processual, qual seja, acerca da ser constitucional
ou não as mudanças na CLT acerca dos honorários sucumbenciais.

Por fim, houve a abordagem dos impactos da LGPD no ambiente trabalhista, especificamente
acerca do tratamento de dados dos trabalhadores nas organizações. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.

Profa. Dra. Edith Maria Barbosa Ramos – Universidade Federal do Maranhão

Profa. Me. Tais Ramos – Universidade Presbiteriana Mackenzie

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – Universidade de Marília e Toledo Prudente
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A VACINAÇÃO COMPULSÓRIA NA PANDEMIA DA COVID-19 E SEUS
EFEITOS NA ESFERA DO DIREITO TRABALHISTA

Sérgio Henriques Zandona Freitas1

Nathany Magioni de Oliveira Leão
Ana Luisa Lopes Carmo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O presente pôster discorre sobre a obrigatoriedade da vacinação contra a
Covid-19 nas relações trabalhistas, bem como a possibilidade, ou não, da aplicação de
sanções pelos empregadores aos empregados que se recusarem a receber a vacina, haja vista
que, em determinadas profissões o imunizante pode ser considerado como Equipamento de
Proteção Individual (EPI). PROBLEMA DE PESQUISA: Em dezembro do ano passado os
ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), decidiram que o Estado pode determinar aos
cidadãos que se submetam compulsoriamente a vacinação contra a Covid-19, prevista na Lei
13.979/20. A referida decisão prevê que o poder público pode impor medidas restritivas,
desde que positivadas, para aqueles que manifestarem recusa ao imunizante. Tal acórdão foi
fundamentado, no princípio constitucional da solidariedade e na obrigatoriedade do Estado de
garantir medidas efetivas para a proteção à saúde e à vida. Contudo, em se tratar da
obrigatoriedade no âmbito das relações trabalhistas, veio à tona alguns questionamentos,
dentre eles se a recusa ao imunizante poderia repercutir negativamente ao trabalhador. Além
disso, se a vacina poderia ser equiparada ao uso de EPI’s nas profissões na qual a imunização
está diretamente relacionada a segurança de trabalho, como por exemplo dos profissionais de
saúde que atuam na linha de frente contra o coronavírus. OBJETIVOS: Discorrer acerca da
vacinação compulsória descrita na Lei 13.979/20, no âmbito das relações trabalhistas, assim
como a possibilidade da aplicação de penalidades aos trabalhadores que oferecerem recusa ao
imunizante, com ênfase nas situações em que a mesma é considerada como EPI.
REFERENCIAIS TEÓRICO-METODOLÓGICOS: Adota-se como marco teórico a decisão
em plenário do STF sobre a constitucionalidade da vacinação compulsória contra a Covid-19,
fundamentada no julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs)
6586 e 6587, e do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1267879. A presente pesquisa
foi realizada através do método jurídico-dedutivo e bibliográfico. RESULTADOS
ALCANÇADOS: Partindo do pressuposto firmado pelo STF de que a vacinação compulsória
contra a Covid-19 é constitucional, pode-se concluir através do entendimento majoritário de
juristas e estudo de materiais como o recente Guia Técnico do Ministério Público do Trabalho
(MPT), que para efetivar a aplicação de penalidades aos trabalhadores faz-se necessária a
análise sobre perspectivas distintas. Em um primeiro momento é preciso diferenciar se há
alguma justificativa válida para que o trabalhador se recuse a vacinação, como por exemplo
situações de doenças pré-existentes, alergias, contraindicação médica em caso de mulheres
grávidas e idosos, ou se a decisão é fundamentada em ideologias negacionistas e sem
comprovação científica. Nos casos de recusa justificada, o entendimento majoritário é de que
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os trabalhadores não poderão sofrer penalidades, porém o mesmo não será aplicado em
situações na qual o trabalhador se recuse a receber o imunizante sem nenhuma justificativa
válida. Em tal situação, o empregador deverá advertir o trabalhador, e diante da resistência em
não receber a vacina, a punição poderá ser aumentada e em último caso resultar na demissão
por justa causa, de acordo com o princípio da proporcionalidade Desse modo, o respectivo
entendimento traz controvérsias e é assunto do Projeto de Lei 149/21. Em um segundo
momento é necessário observar a potencial exposição ao vírus da Covid-19 em determinadas
profissões. É o caso, por exemplo dos médicos e enfermeiros que estão em contato direto com
o vírus para tentar combatê-lo. Pode-se afirmar, que para esses profissionais a vacinação é
equiparada ao uso de EPI’s, ou seja, se o trabalhador se manifestar em recusa ao imunizante
estará sujeito a sanções inclusive a demissão por justa causa a qualquer momento,
fundamentada no Art. 482, alínea h da CLT, sem que seja necessário a gradação das
penalidades. Segundo a Norma Regulamentadora 06, o empregador deve fornecer
gratuitamente os equipamentos de proteção individual necessários para a prática profissional
segura e exigir o seu uso. Ademais, deve-se atentar que tais medidas somente poderão ser
adotadas mediante as vacinas aprovadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA), desde que disponíveis para os trabalhadores respeitando a ordem de prioridade da
vacinação.

Palavras-chave: Lei nº 13.979/20, Obrigatoriedade da vacinação, Direitos Trabalhistas
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